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RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : WILSON ASSUNCAO DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : LUIZ MÁRIO SANTANA DOS SANTOS - PR078073
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO HABEAS  CORPUS. 
LITISPENDÊNCIA.  REITERAÇÃO  DE WRIT.  INADMISSIBILIDADE.  RECURSO
IMPROVIDO.

I. Caso em exame
1.  Agravo regimental interposto contra decisão que indeferiu liminarmente habeas corpus, por
litispendência.

II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se há litispendência, caracterizada pela identidade
de partes, pedido e causa de pedir entre impetrações dirigidas contra o mesmo acórdão, de modo
a obstar o conhecimento do habeas corpus e a manter o indeferimento liminar.

III. Razões de decidir
3. Constatou-se a reiteração do habeas corpus anteriormente impetrado perante a mesma Corte,
com identidade de partes, objeto e causa de pedir, ambos voltados contra o mesmo acórdão, o que
configura litispendência e impede o processamento concomitante.
4. A litispendência afasta o interesse de agir no recurso superveniente e autoriza o indeferimento
liminar, impondo a manutenção da decisão agravada.

IV. Dispositivo e tese
5. Resultado do Julgamento: Agravo regimental improvido.
Tese de julgamento: 
1.  A identidade  de  partes,  pedido  e  causa  de  pedir  entre  impetrações  que  atacam o  mesmo
acórdão configura litispendência e obsta o conhecimento do habeas corpus ou do recurso que lhe
faça  as  vezes. 2.  A  reiteração  de  writ  evidencia  ausência  de  interesse  de  agir  e  autoriza  o
indeferimento liminar.
ispositivos relevantes citados: Não há indicação de dispositivos legais específicos no documento.
Jurisprudência  relevante  citada:  STJ,  AgRg  no  RHC  n.  199.807/SP, Rel.  Min.  Otávio  de
Almeida  Toledo  (Desembargador  Convocado  do  TJSP),  Sexta  Turma,  DJe  de  4/10/2024;
STJ, AgRg no RHC n. 196.957/SP, Rel. Min. Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe de 12/9/2024;
STJ, RCD no HC n. 902.909/RS, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe de
12/6/2024.

ACÓRDÃO

Documento eletrônico VDA57456182 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCELO NAVARRO RIBEIRO DANTAS   Assinado em: 08/06/2026 17:00:17
Publicação no DJEN/CNJ de 10/06/2026. Código de Controle do Documento: 84399d4d-a19a-4587-8ac6-2086f4883944



Vistos  e  relatados  estes  autos  em que são partes  as  acima indicadas,  acordam os
Ministros  da  QUINTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
28/05/2026 a 03/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do
Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas e
Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

          Brasília, 03 de junho de 2026.

Ministro Ribeiro Dantas
Relator
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RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : WILSON ASSUNCAO DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : LUIZ MÁRIO SANTANA DOS SANTOS - PR078073
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ

EMENTA

 

. . DIREITO PROCESSUAL PENAL AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS
. LITISPENDÊNCIA. REITERAÇÃO DE . INADMISSIBILIDADE WRIT RECURSO

IMPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão que indeferiu liminarmente , por habeas corpus
litispendência.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. A questão em discussão consiste em saber se há litispendência, caracterizada pela identidade
de partes, pedido e causa de pedir entre impetrações dirigidas contra o mesmo acórdão, de modo
a obstar o conhecimento do habeas corpus e a manter o indeferimento liminar.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3. Constatou-se a reiteração do  anteriormente impetrado perante a mesma Corte, habeas corpus
com identidade de partes, objeto e causa de pedir, ambos voltados contra o mesmo acórdão, o
que configura litispendência e impede o processamento concomitante.

4. A litispendência afasta o interesse de agir no recurso superveniente e autoriza o indeferimento
liminar, impondo a manutenção da decisão agravada.

IV. DISPOSITIVO E TESE

5. Resultado do Julgamento: Agravo regimental improvido.

Tese de julgamento:
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1. A identidade de partes, pedido e causa de pedir entre impetrações que atacam o mesmo
acórdão configura litispendência e obsta o conhecimento do habeas corpus ou do recurso que lhe

 2. faça as vezes. A reiteração de writ evidencia ausência de interesse de agir e autoriza o
indeferimento liminar.

ispositivos relevantes citados: Não há indicação de dispositivos legais específicos no documento.

Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no RHC n.  Rel. Min. Otávio de199.807/SP,
Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP), Sexta Turma, DJe de 4/10/2024;
STJ, AgRg no RHC n.  Rel. Min. Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe de196.957/SP,  12/9/2024;
STJ, RCD no HC n.  Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe de902.909/RS,
12/6/2024.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por WILSON ASSUNÇÃO DA SILVA
 contra decisão que indeferiu liminarmente o . habeas corpus

Em suas razões, sustenta que não há litispendência, pois não há identidade entre os
dois . habeas corpus

Nesta impetração, aponta que que a manutenção em regime fechado se mostra mais
gravosa do que a sanção aplicada e que há excesso de prazo na designação da audiência de
enstrução, que demonstra desproporcionalidade estrutural.

Ressalta que a regressão de regime se baseia (i) em fato ainda não julgado, de
reduzida ofensividade, na qual a vítima promoveu retratação, com revogação das medidas
protetivas; e (ii) na ausência de periculosidade concreta.

Requer, ao final, que seja afastada a litispendência, com sua imediata soltura.
Subsidiariamente, postula pela substituição da prisão por medidas cautelares diversas ou o
restabalecimento do regime semiaberto harmonizado, com monitoração eletrônica.

.É o relatório

VOTO

Não obstante os esforços defensivos, a irresignação não merece prosperar, devendo
ser mantida a decisão pelos seus próprios fundamentos.

Em consulta à base de dados processuais do Superior Tribunal de Justiça, observo
que este recurso constitui mera reiteração do HC n.  já julgado pelo Ministro1.087.964/PR,
Presidente desta Corte. Como cediço, a identidade de partes, objeto e causa de pedir, com ambos
os feitos impugnando o mesmo acórdão, constituem óbices ao conhecimento da impetração em
face da litispendência.
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Nesse sentido:

 
"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS.
PROCESSUAL PENAL. REITERAÇÃO DO PLEITO FORMULADO NO HC N. 

 LITISPENDÊNCIA. PETIÇÃO RECURSAL LIMINARMENTE917.749/SP.
INDEFERIDA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. No HC n.  impetrado nesta Corte, foi formulada idêntica pretensão, em917.749/SP,
favor da mesma acusada. In casu, a reiteração de ordem anterior não pode ter
prosseguimento por carência de interesse de agir.
2. Na hipótese, configura-se litispendência, devendo ser extinto o superveniente
recurso constitucional, sem julgamento do mérito.
3. Agravo regimental não provido." (AgRg no RHC n.  relator Ministro199.807/SP,
Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP), Sexta Turma,
julgado em  DJe de ) 30/9/2024,  4/10/2024.

 
"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO
PENAL. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA E INDULTO
FORMULADO COM BASE NO DECRETO PRESIDENCIAL N. 11.846/2023.
IDENTIDADE DE PARTES, PEDIDO E CAUSA DE PEDIR. MERA
REITERAÇÃO DE HABEAS CORPUS ANTERIORMENTE IMPETRADO NESTA
CORTE SUPERIOR. LITISPENDÊNCIA RECONHECIDA.
INADMISSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. É cediço que a identidade de partes, objeto e causa de pedir, com ambos os feitos
impugnando o mesmo acórdão, constituem óbices ao conhecimento do habeas corpus
ou do recurso ordinário devido à litispendência.
2. Hipótese em que o recurso ordinário em habeas corpus constitui mera reiteração
de habeas corpus em processamento nesta Corte Superior.
3. Agravo regimental desprovido." (AgRg no RHC n.  de minha196.957/SP,
relatoria, Quinta Turma, julgado em  DJe de ) 9/9/2024,  12/9/2024.
 
"PENAL E PROCESSO PENAL. PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO RECEBIDO
COMO AGRAVO REGIMENTAL. MERA REITERAÇÃO DE HABEAS CORPUS
ANTERIORMENTE IMPETRADO NESTA CORTE SUPERIOR. IDENTIDADE
DE PARTES, DE PEDIDO E DE CAUSA DE PEDIR. LITISPENDÊNCIA.
VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA UNIRRECORRIBILIDADE. AGRAVO
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. O pedido de reconsideração pode ser recebido como agravo regimental em
observância aos princípios da economia processual e da fungibilidade dos recursos,
desde que apresentado no prazo legal (AgRg no HC n.  Relator Ministro745.226/SP,
JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, Quinta Turma, julgado em  DJe 2/8/2022,

.8/8/2022)
2. A jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça firmou-se no sentido de que
'não podem ser processados nesta Corte, concomitantemente, habeas corpus (ou o
recurso que lhe faça as vezes) nos quais se constata litispendência, instituto que se
configura exatamente quando há igualdade de partes, de objeto e de causa petendi'.
(AgRg no HC n.  Relatora Ministra LAURITA VAZ, Sexta Turma,773.624/PI,
julgado em  DJe . 12/12/2022,  15/12/2022)
3. No caso dos autos, verifica-se que foi impetrado anteriormente nesta Corte
Superior o Habeas Corpus n.  também em benefício do ora paciente,813.437/RS,
apontando como ato coator o mesmo acórdão, apresentando o mesmo pedido e com
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fundamento na mesma causa de pedir. Dessa forma, o novo writ consubstancia mera
reiteração, razão pela qual não pode ser conhecido.
4. Agravo regimental a que se nega provimento." (RCD no HC n.  relator902.909/RS,
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em  DJe de 10/6/2024,

)12/6/2024.
 

Ante o exposto, ao agravo regimental. nego provimento 

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 1.091.130 / PR

Número Registro: 2026/0155827-3 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
00002387820178160009 00326628820268160000 2387820178160009 326628820268160000 

Sessão Virtual de 28/05/2026 a 03/06/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 

Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. MÁRIO FERREIRA LEITE 

Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : LUIZ MARIO SANTANA DOS SANTOS 
ADVOGADO : LUIZ MÁRIO SANTANA DOS SANTOS - PR078073
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ 
PACIENTE : WILSON ASSUNCAO DA SILVA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE - REGRESSÃO DE
REGIME

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : WILSON ASSUNCAO DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : LUIZ MÁRIO SANTANA DOS SANTOS - PR078073
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ 
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TERMO

A  QUINTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
28/05/2026 a  03/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas e
Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 03 de junho de 2026
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